Rede de Avaliacdo e Capacitacdo para a Implementagéo dos Planos Diretores - ROTEIRO PARA AVALIACAO DOS INST

Municipio: Patos Estado: Paraiba
B. Acesso aterra urbanizada VII. Instrumentos de Edificagédo/Parcelamento Compulsérios IPTU progressivo no
Politica Fundiaria tempo

Os instrumentos estéo apenas listados/mencionados ou a forma de aplicacéo VER *OBSERVAGAO
especifica no municipio esta prevista?

A forma de aplicagdo é remetida a legislacéo complementar especifica ou é
autoaplicavel através do proprio plano?

Estando remetida para uma lei especifica, foi definido prazo para sua
edi¢do/regulamentacéo e qual é este prazo?

Sendo autoaplicavel, o perimetro aonde a lei se aplica esta definido? De que
forma?

A utilizagdo do instrumento esta explicitamente vinculada a um
objetivo/estratégia do plano ou a seu macrozoneamento? Qual?

Caso autoaplicavel, esté previsto um prazo de transi¢do entre a norma atual
vigente e o novo plano?

Estéo definidos prazos para o monitoramento do instrumento?

Estdo definidos prazos para revisdo dos instrumentos?

Esta definido quem aprova a sua utilizagdo?

Esté definido o procedimento para sua utilizagéo?

No caso de envolver pagamentos de contrapartida, identificar se estdo definidos
critérios de isengéo.

Esté especificada a férmula de célculo da contrapartida?

Para onde véo os recursos?

Qual a destinagdo dos recursos e suas finalidades?

Quem é responsavel pela gestéo dos recursos?

O plano diretor prevé ou define lei especifica para o instrumento em questéo?




Estéo definidos prazos?

No caso do EIV, incluir a definicdo da linha de corte do empreendimento que
estaria sujeito ao EIV.




TRUMENTOS DE POLITICA FUNDIARIA
NUmero da lei: Lei Ordinaria 3502/2006

Outorga Onerosa (de direitos de construgdo ou alteracéo de
usos)

Data da aprovacao: 06 de outubro de 2006

VER *OBSERVAGAO

Operacéao Interligada
NAO PREVISTO

ZEIS — Zonas de Especial Interesse Social

VER *OBSERVAGAO







Operacdo Urbana

Transferéncia do Direito de Construir

EIV — Estudos de Impacto de Vizinhanca

NAO PREVISTO

NAO PREVISTO

VER *OBSERVAGAO







Concessao de uso especial para moradia

Direito de superficie

Direito de preempc¢éao

N&o ha previsao, porém, ndo ha necessidade de previsdo no PD da
utilizacé@o desse instrumento, uma vez tratar-se de direito subjetivo.

Nao foi previsto, porém nédo ha necessidade de previsdo no PD da
utilizacéo desse instrumento, uma vez tratar-se de direito também
regulado pelo Cdédigo Civil.

VER *OBSERVAGAO







